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RESUMO
Será  registrado através de uma pesquisa com abordagem qualitativa de tipo bibliográfica  a importância do conhecimento em LIBRAS na formação docente para a construção  da inclusão do aluno surdo no ensino regular. A proposta desta pesquisa é entender as formas mais significativas de trabalhar LIBRAS a fim de facilitar a inclusão do aluno no ambiente escolar. A pessoa que aprende  LIBRAS amplia sua rede de comunicação, favorece a inclusão do surdo na sociedade, além de incrementar sua atividade profissional.  Por isso, tem-se como objetivos conhecer o histórico da LIBRAS, sua comunidade e  cultura surda , tornar o  ouvinte um cidadão preocupado com a inclusão e refletir sobre o atendimento educacional especializado voltado ao aluno surdo. Portanto, elaborar e executar o plano de atendimento e prever os efeitos de um planejamento prévio, também fazem parte das atribuições do professor. Espera-se que o docente saiba  construir um conhecimento sólido e tenha  informações precisas sobre LIBRAS e assim,  construir uma interação  e incluir o aluno surdo numa educação bilíngue.                                   
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INTRODUÇÃO
O presente Trabalho de Conclusão de Curso tem como assunto a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). Será  registrado através de uma pesquisa com abordagem qualitativa de tipo bibliográfica  a importância do conhecimento em LIBRAS na formação docente para a construção  da inclusão do aluno surdo no ensino regular.  

Através de observações constantes na práxis docente, observa-se o quanto o aluno surdo ainda não foi “totalmente” incluso em sala de aula e obter seu desenvolvimento seria algo utópico. Como trabalhar a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) de forma criativa  e assim obter uma efetiva inclusão?  Então, a proposta desta pesquisa é tentar  trabalhar a LIBRAS de forma criativa com a ajuda do intérprete e assim obter uma efetiva inclusão do aluno surdo  no ambiente escolar.

Veloso;  Maia Filho ( 2009),  relatam que a pessoa que aprende a LIBRAS amplia sua rede de comunicação, favorece a inclusão do surdo na sociedade, além de incrementar sua atividade profissional.  Por isso, este Trabalho de Conclusão de Curso tem como objetivos conhecer o universo histórico da LIBRAS, sua comunidade e  cultura surda , tornar o indivíduo ouvinte um cidadão preocupado com a inclusão social e refletir sobre o atendimento educacional especializado voltado ao aluno surdo. A presente pesquisa científica objetiva também a caracterizar a importância de um intérprete nas aulas para a transferência do aprendizado;  proporcionar e demonstrar a relevância das oficinas de LIBRAS para a 
construção do conhecimento nos docentes e discentes; enfim, importantes sugestões práticas para um ensino de LIBRAS eficaz.
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No capítulo I - “Relatos históricos sobre os surdos”, Veloso; Mais Filho (2009), argumentam que há registros que nos mantém informados sobre a evolução dos estudos sobre a surdez dos seres humanos. Personagens que fizeram histórias e que deixaram contribuições para o surdo ser reconhecido como um ser como outro qualquer.

Na sequência, aborda-se sobre o que vem a ser LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais. Felipe (2001), relata que a língua de sinais é estruturada a partir de unidades mínimas que formam unidades mais complexas, ou seja, todas possuem os seguintes níveis linguísticos: o fonológico, morfológico, sintático e o semântico. Dentro da LIBRAS encontramos os seguintes parâmetros que em sua combinação tem-se o sinal:  configuração das mãos, ponto de articulação; movimento; orientação/direcionalidade e expressão facial e/ou corporal.

No decorrer da pesquisa,  foi registrado um pequeno histórico da evolução da Língua Brasileira de Sinais no Brasil, onde mostra ser  um grande desafio e a cada dia são registrados grandes conquistas. Assim, há de se considerar  que o processo de inclusão é amplo e implica o aprofundamento de ações afirmativas que promovam a quebra de barreiras arquitetônicas, curriculares, comunicacionais e atitudinais.

No capítulo II deste Trabalho de Conclusão de Curso, foi ressaltado o papel do intérprete no contexto escolar. O presente registro traz a Lei 10.436 de 24/04/2002, onde o surdo tem a sua língua reconhecida oficialmente: a LIBRAS. O capítulo aborda que as turmas com alunos surdos necessitam da presença do intérprete de LIBRAS– Língua Portuguesa (LP), para efetuar a necessária interpretação da LIBRAS para a LP e vice-versa. Para a atuação em escolas estaduais, esse profissional deve possuir certificação ou autorização especial expedida pelos CAS de Minas Gerais.
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Assim, o exercício da função de intérprete educacional para surdos  na Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais exige prévia capacitação, formação específica reconhecida pelos Centros de Capacitação de Profissionais da Educação e  Atendimento às Pessoas com Surdez (CAS/MG) da Secretaria de Estado da Educação (SEE/MG).

Na sequência da pesquisa científica, no capítulo III, o atendimento educacional ao aluno surdo, aborda sobre as atividades pedagógicas complementares ou suplementares que ajudam na formação dos alunos no ensino regular.  De acordo com as ideias de Lopes (2007), o trabalho com os surdos neste atendimento, tem como objetivo construir um caminho de reflexão capaz de orientar o professor na construção de uma proposta pedagógica de trabalho com surdos. Tal proposta deve estar pautada em princípios éticos e morais de respeito às formas surdas de ser e de estar presente na relação com o outro – seja esse outro surdo ou ouvinte. 

Então, identificar, elaborar, produzir, organizar, executar, acompanhar e  avaliar fazem parte das funções que regem a atuação do professor encarregado desse atendimento. Além dessas funções,  elaborar e executar o plano de atendimento e prever os efeitos de um planejamento prévio,  também fazem parte das atribuições do professor. 

Ainda no capítulo III, é abordado algumas sugestões práticas para um ensino de LIBRAS, onde Reis (2011),  relata que durante o planejamento das atividades especializadas voltadas para o aluno surdo, é necessário ter sempre em mente a priorização da questão visual. Assim, pelo fato dos sujeitos surdos possuírem a percepção visual muito aguçada, este se torna o melhor canal a ser privilegiado durante as atividades realizadas no atendimento. 
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Assim, há sugestões de alguns sites em que  o docente poderá trabalhar de forma criativa a construção de um conhecimento interativo usando as novas tecnologias.  Por fim, é ressaltado na pesquisa de forma lúdica, o alfabeto datilológico, a base de todo os sinais na Língua Brasileira de Sinais.

Espera-se que através dessa pesquisa científica o docente saiba  construir um conhecimento sólido ou, pelo menos, tenha  informações precisas sobre o universo da LIBRAS e assim,  construir uma interação  nesse universo e incluir o aluno surdo numa educação bilíngue.  

1 RELATOS HISTÓRICOS SOBRE OS SURDOS
Desde o início da civilização,  todas as pessoas que não eram iguais à maioria eram discriminadas. Com os surdos não foi diferente, foram marginalizados, sacrificados, escravizados, rejeitados, perseguidos e vítimas do preconceito. A exclusão sempre existiu, a humanidade foi testemunha de como as pessoas surdas foram excluídas da sociedade.
No Egito, segundo as antigas leis judaicas, os surdos,  de acordo com Veloso; Maia Filho (2009), eram apenas protegidos, mas considerados como criaturas privilegiadas, envidas dos deuses. Acreditava-se que eles se comunicavam em segredo com os deuses. Então, havia um forte sentimento humanitário e de respeito, mas, no entanto, os surdos tinham vida inativa e não eram educados.

Até mesmo o filósofo Aristóteles, acreditava que se não há fala é porque não há linguagem e nem pensamento. Dizia que: “de todas as sensações é a audição que contribui mais para a inteligência e conhecimento”, portanto os nascidos surdos se tornaram insensatos e naturalmente incapazes de razão. Ele achava um absurdo a intenção de ensinar o surdo a falar. 
Veloso; Maia Filho (2009), relatam que por volta de 384 a.C., na Grécia, o surdo era tido como um ser incapaz de raciocinar, insensível e um incômodo para a sociedade, por isto era condenado à morte, lançado abaixo do topo de rochedos, nas águas e o sobrevivente vivia na miséria como escravo.
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Ao longo da história, os surdos foram considerados desde pessoas imprestáveis e amaldiçoados, até pobres coitados que jamais poderiam ter vida própria. A forma como tratavam os surdos neste período variou desde a selvageria do extermínio “legalizado”, até um cuidado mais sério, mas que, nunca conseguiu inseri-los na sociedade. Com o passar dos séculos, os surdos foram adquirindo alguns direitos, mas ainda eram considerados inferiores e as atrocidades contra os surdos, nunca deixaram de existir.
Por volta de 1500 d.C., Girolamo Cardano, médico filósofo que reconhecia a habilidade do surdo para a razão. Dizia que a surdez não é impedimento para desenvolver a aprendizagem e que o meio melhor dos surdos aprenderem é através da escrita,  seria um crime não instruir um surdo. Ele utilizava a língua de sinais e escrita com surdos, assim, interessou-se pelo estudo do ouvido, nariz e cérebro, porque seu filho era surdo.

Pedro Ponce de León, em 1584, era Monge Beneditino, na Espanha. Criou a primeira escola para surdos em um monastério de Valladolid. Inicialmente,  ensinava latim, grego e italiano, conceitos de física e astronomia aos dois irmãos surdos, Francisco e Pedro Velasco, membros de uma importante família de aristocratas espanhóis. Francisco conquistou o direito de receber a herança como marquês de Berlanger e, Pedro,  se tornou padre com a permissão do Papa. León é considerado o primeiro professor de surdos da história e seu trabalho serviu de base para diversos outros educadores surdos o verdadeiro início da educação do surdo. Educava filhos de nobres que nasciam com problemas auditivos, se fossem os filhos primogênitos e não falassem, não receberiam a herança. Ele usava como metodologia a datilologia, escrita  e oralização, e mais tarde,  criou a escola para professores de surdos. Não publicou nada em vida e depois de sua morte o seu método caiu no esquecimento. A tradição na época era guardar segredos sobre os métodos de educação dos surdos. 
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Juan Pablo Bonet, em 1620, na Espanha, deu início à educação com outro membro surdo da família Velasco, Dom Luis, através de sinais, treinamento da fala e o uso de alfabeto datilológico. Teve tanto sucesso que foi nomeado pelo rei Henrique IV como “Marquês de Frenzo”. Bonet publicou o primeiro livro sobre a educação de surdos em que expunha o seu método oral, onde defendia  o ensino precoce de alfabeto manual aos surdos.
Por volta de 1759, na França, Charles Michel de L`Epée, cria a primeira escola para crianças surdas, onde a metodologia utilizada foi a língua de sinais, com o objetivo de ensinar a ler e escrever, transmitir a cultura e dar acesso à educação. O método de L`Epée teve sucesso e obteve resultados espetaculares, reunindo surdos dos arredores de Paris, e por este objetivo positivo em 1791, a sua escola transforma no Instituto Nacional de Surdos e Mudos de Paris, e com o tempo foi espalhando por toda a Europa e depois pelo mundo.
O século XVII foi considerado o período mais próspero da Educação dos Surdos, foi neste período que surgiu a Língua dos Sinais. A Educação dos Surdos evolui, já que, através da Língua dos Sinais, os surdos podiam aprender e dominar diversos assuntos, exercer diversas profissões. Entretanto o desenvolvimento durou pouco. Essa modalidade de ensino foi abafada pela força da Medicina e da Filosofia, que não acreditavam na capacidade da pessoa surda.
Em 1802, Jean Marc Gaspard Itard, médico cirurgião e psiquiatra alienista francês se tornou médico residente do Instituto Nacional de Surdos em Paris. Seguindo os pensamentos do filósofo Condillac, para quem as sensações eram a base para o conhecimento humano e que reconhecia somente a experiência externa como fonte de conhecimento. Dentro desta concepção era exigida a erradicação ou a diminuição da surdez para que o surdo tivesse acesso ao conhecimento. 
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Para descobrir as causas visíveis da surdez, Itard: dissecou cadáveres de surdos; aplicou cargas elétricas nos ouvidos de surdos; furou membranas timpânicas de alunos (um morreu por este motivo); fez várias experiências e publicou artigos sobre a técnica especial para colocar catéteres no ouvido  de  pessoas com problemas auditivos, tornando-se famoso e dando o nome à Sonda de Itard; fraturou o crânio de alguns alunos; infeccionou pontos atrás das orelhas deles; usou sanguessugas dentro dos ouvidos. (VELOSO;  MAIA FILHO, 2009, p.29)

 Assim, o surdo começava a ser visto como um doente e, por isso, todas as tentativas possíveis (e impossíveis) para erradicá-las eram válidas, levando ao sofrimento ou até mesmo à morte.  Após 16 anos de experiências frustradas de oralização e remediação da surdez, sem conseguir atingir os objetivos desejados, se rendeu ao fato de que o surdo só pode ser realmente educado através da língua de sinais.  Na atualidade,  ainda há um reflexo na medicalização da surdez, na qual a surdez é tratada como uma doença, com promessas de cura e reabilitação.
Veloso; Maia Filho (2009), argumentam  que  partir de 1880 a educação dos surdos foi seguindo e conformando com a orientação decidida no Congresso de Milão – Império Oralista - , que teve como objetivo: o interesse de reafirmar a necessidade de substituição as língua dos sinais, pela língua oral nacional. Foram novamente retomados os velhos princípios de Aristóteles, que dizia que a fala viva é privilégio do homem, o único e correto veículo do pensamento, a dádiva divina, da qual foi dito verdadeiramente: a fala é a expressão da alma, como a alma é a expressão do pensamento divino. Apenas um surdo participou do Congresso.
Foram colocadas as vantagens da fala e abolidos completamente os sinais. A linguagem dos sinais, e todas as suas formas, foram proibidas oficialmente, estigmatizando e alegando que a mesma destruía a capacidade da fala dos surdos, argumentando que os surdos são preguiçosos para falar. Atualmente os surdos 
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educados por este método testemunham os dramas e perseguições que sofreram ao usarem a língua de sinais.
No começo do  século XX,  surgiram os primeiros relatos dos insucessos do oralismo puro. Um inspetor geral de Milão descreveu que o nível de fala e de aprendizado da leitura e escrita dos surdos após sete a oito anos de escolaridade era muito ruim, sendo que estes surdos não estavam preparados para uma função, a não ser como sapateiros ou costureiros. 
Em 1960, com o fracasso do Oralismo, criou-se a metodologia da comunicação total, que durou muito pouco. Embora a influência do Oralismo fosse forte, os surdos buscaram outras alternativas de se comunicarem através da Língua de Sinais. Organizavam-se em forma de associações para viverem sua cultura. As associações eram lugares onde havia uma rica convivência de surdos, troca de experiências, lazer, esporte, e principalmente o fortalecimento da identidade dos surdos. E assim, a comunidade surda veio conquistando seu espaço na sociedade.
Hoje podemos observar que o governo tem preocupado com a inclusão. De acordo com a Declaração de Salamanca,  a expressão necessidades educacionais especiais refere-se a todas as crianças e jovens, cujas carências se relacionam a deficiências ou dificuldades escolares. Neste conceito, terão que incluir crianças com deficiências ou superdotados, crianças de rua ou crianças que trabalham, crianças de população remota ou nômades, crianças de minoria linguística, etnias ou culturais e crianças de área ou grupos desfavoráveis ou marginais. Tendo como certo que a educação escolar constitui-se no único caminho seguro para a realização da educação dos cidadãos.
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O homem diante do desconhecido, frente aquilo que não consegue entender, sente-se desconfortável e incomodado. Este “desconforto” pode gerar duas reações: tentar entender a diferença ou eliminá-la. Não seria sério dizer que o homem nunca tenha tentado entender (aceitar) a diferença física, linguística ou cultural. Mas também seria utopia acreditar que ele tenha sempre agido com a melhor das intenções, os registros históricos nos dizem muito.

O surdo é diferente do ouvinte porque percebe e sente o mundo de forma diferenciada e se identifica com aqueles que também, apreendendo o mundo como surdos, possuem valores que vêm sendo transmitidos de geração em geração independentemente da cultura dos ouvintes, a qual também se inserem. (FELIPE , 2001, p.64)
A história registrou fatos cruéis contra os surdos, marcas de uma humanidade que custou perceber que o surdo vê o mundo de forma diferente, com seus valores, com seus sentimentos e que assim eles conquistaram a sua autonomia, liberdade e direitos como seres em construção. E assim a humanidade vem se evoluindo.
1.1. A Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS
Felipe (2001), argumenta que muitas pessoas acreditam que a língua de sinais são somente um conjunto de gestos que interpretam as línguas orais. Pesquisas mostram que estas línguas são comparáveis em complexidade e expressividade a quaisquer línguas orais.  Através da LIBRAS podemos expressar ideias sutis, complexas e abstratas, discutir filosofia, literatura ou política, além de esportes, 
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trabalho, moda e utilizá-la com função estética para fazer poesias, contar  histórias, criar peças de teatro e humor. 

Como toda língua, as línguas de sinais aumentam seus vocabulários com novos sinais introduzidos pelas comunidades surdas em resposta às mudanças culturais e tecnológicas. Assim,  a cada necessidade surge um novo sinal e, desde que se torne aceito, será utilizado pela comunidade.

Felipe (2001), disse que no Brasil, as comunidades surdas urbanas utilizam a LIBRAS, mas além dela, há registros de uma outra língua de sinais que é utilizada pelos índios Urubus-Kaapor na Amazônia.  Algumas pessoas acreditam que a LIBRAS é o português feito com as mãos, que os sinais substituem as palavras desta língua, e que ela é uma linguagem como a linguagem das abelhas ou do corpo, como a mímica. 

A LIBRAS como toda língua de sinais, é uma língua de modalidade gestual-visual que utiliza como canal ou meio de comunicação, movimentos gestuais e expressões faciais que são percebidos pela visão.  Portanto, diferencia da Língua Portuguesa, uma língua de modalidade oral-auditiva, que utiliza, como canal ou meio de comunicação, sons articulados que são percebidos pelos ouvidos. Mas as diferenças não estão somente na utilização de canais diferentes, estão também nas estruturas gramaticais de cada língua.

A língua de sinais  é estruturada a partir de unidades mínimas que formam unidades mais complexas, ou seja, todas possuem os seguintes níveis linguísticos: o fonológico, morfológico, sintático e o semântico.  Embora sendo diferente, a língua de sinais possuem também diferenças regionais e sócio-culturais.  
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O que é denominado de palavra na Língua Portuguesa, é denominado de sinal na LIBRAS. Os sinais são formados a partir da combinação do movimento das mãos com um determinado formato em um determinado lugar, podendo este lugar ser uma parte do corpo ou um espaço em frente ao corpo. Estas articulações das mãos, que podem ser comparadas aos fonemas e,  às vezes aos morfemas, são chamadas de parâmetros. Nas línguas de sinais podem ser encontrados os seguintes parâmetros: Configuração das mãos; ponto de articulação;movimento; orientação/direcionalidade e expressão facial e/ou corporal.

Na combinação destes parâmetros, tem-se o sinal. Falar com as mãos é, portanto, combinar estes elementos para formarem as palavras e estas formarem as frases em um contexto.  Para conversar, em qualquer língua, não basta conhecer as palavras, é preciso aprender as regras gramaticais de combinação destas palavras. (FELIPE, 2001, p.21)

Toda palavra precisa ser compreendida e para que isso ocorra é necessário conhecer o contexto em que está, seu significante e seu significado.  Saber a combinação dos parâmetros, seu contexto e suas regras são passos essenciais para uma assimilação da LIBRAS.
1.2. Pequeno histórico da evolução da Língua de Sinais no Brasil
Por volta de 1977, foi criado no Rio de Janeiro a Federação Nacional de Educação e Integração dos Deficientes Auditivos, FENEIDA. Mas foi somente em 1981 que deram início às pesquisas sistematizadas sobre e a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS. 
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Na década de 80 muito se criou pelos direitos do surdo, uma delas foi a  Comissão da Luta pelos Direitos dos Surdos (1983) e, em 1987, a Federação Nacional da Educação e Integração dos Surdos (FENEIS), em 16 de maio 1987, sendo uma restauração da antiga ex-FENEIDA.

Mas foi somente em 1991 que a LIBRAS foi reconhecida oficialmente pelo Governo do Estado de Minas Gerais através da Lei n°10.397 de 10/01/91. Nesta década de 90,  houve um grande progresso e busca de concretização da Lei nº10.397. Todos queriam que essa lei fosse algo concreto e que não ficasse somente no papel. Então, em 1995,  foi criado por surdos no Rio de Janeiro o Comitê Pró – Oficializado da Língua dos Sinais.  E em 1998, a TELERJ Rio de Janeiro, em parceria com a FENEIS, inaugurou a Central de Atendimento aos Surdos. Com o tempo, por volta de 1999, começaram a ser instalada em todo Brasil telessalas com o telecurso 2000 legendado, com o objetivo de atingirem um grande número de alunos surdos também.

Em 2000, foi disponibilizado na televisão o Closed Caption ou legenda oculta, ela transcreve o que é dito. Após três anos de funcionamento no Jornal Nacional ela é visível aos surdos também em programas como Fantástico, Bom Dia Brasil, Jornal da Globo  e programa do JÔ e vários outros programas. Assim, a televisão deixa de ser exclusiva e passa ser mais inclusiva.
Em 2002, o  Presidente da República Fernando Henrique Cardoso, sancionou em 24 de Abril a Lei 10.436, que reconhece a Língua Brasileira de Sinais como comunicação entre surdo. É direito do surdo ter acesso aos conteúdos acadêmicos em LIBRAS, participando ativamente do processo de ensino-aprendizagem. E para que isso tornasse realidade, em 2006, foi iniciado o primeiro curso universitário de
LETRAS com LIBRAS na modalidade Licenciatura da UFSC em Florianópolis/SC e em mais nove polos de outros estados. 
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Essa evolução da LIBRAS no Brasil está sendo um grande desafio e a cada dia são registrados grandes conquistas.  Assim, há de se considerar que o processo de inclusão é amplo e implica o aprofundamento de ações afirmativas que promovam a quebra de barreiras arquitetônicas, curriculares, comunicacionais e atitudinais. Nesse sentido, a escola não deve se limitar a procurar uma receita de inclusão que possa ser generalizada ou multiplicada, mas deve se conscientizar quanto à sua responsabilidade em fomentar a discussão e propor novas ações político-pedagógicas capazes de dar respostas às demandas educacionais de todos os alunos.

2. O PAPEL  DO  INTÉRPRETE  NO  CONTEXTO  ESCOLAR

De acordo com o SEE/MG (2009), no Brasil, grande parte dos surdos é usuária de uma língua espaço-visual própria, a Língua Brasileira de Sinais , reconhecida oficialmente como a língua da comunidade surda brasileira, pela Lei 10.436, de 24 de abril de 2002. É direito dos surdos terem acesso aos conteúdos acadêmicos em LIBRAS, participando ativamente do processo de ensino-aprendizagem.

As turmas com alunos surdos necessitam da presença do intérprete de LIBRAS– Língua Portuguesa (LP), para efetuar a necessária interpretação da LIBRAS para a LP e vice-versa. Para a atuação em escolas estaduais, esse profissional deve possuir certificação ou autorização especial expedida pelos CAS de Minas Gerais.

Já a difusão e o aprendizado da LIBRAS  nas escolas têm sido possibilitados pela atuação de instrutores de Libras, surdos fluentes e capacitados para o ensino da Libras nas escolas. Também nesse caso, esses profissionais devem possuir a certificação do CAS de Minas Gerais.
A inclusão dos surdos na Rede Estadual de Ensino está regulamentada pelos seguintes documentos legais: Lei Federal nº. 7.853/89; Decreto Federal nº. 3.298, de 20 de dezembro de 1999; Parecer CEE nº. 424/03; Resolução CEE nº. 451, de 27 de maio de 2003; Orientação SEE/SD nº. 01/2005. (SEE/MG, 2009, P.8)

Documentos estes que fazem com que a inclusão do surdo seja algo concreto na rede de ensino, então,  cabe à escola oferecer regularmente aos seus professores

informações sobre a especificidade dos surdos e o seu processo de inclusão  educacional. Assim estará promovendo a difusão e o aprendizado da LIBRAS junto aos alunos e professores, estimulando seu uso.
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Nesse contexto, a escola deverá compreender e divulgar a diferença e as especificidades da função do intérprete educacional e do instrutor de LIBRAS,  proporcionando a interação entre os alunos surdos e ouvintes, incentivando a comunicação entre eles nos diversos espaços escolares.
O intérprete educacional, segundo SEE/MG (2009),  é aquele que ocupa a função pública estadual de Intérprete de Libras, tendo como função primordial estabelecer a intermediação comunicativa entre os usuários de Língua de Sinais – Língua Brasileira de Sinais – e os de Língua Oral – Língua Portuguesa – no contexto escolar, traduzindo / interpretando as aulas, com o objetivo de assegurar o acesso dos surdos à educação.
O exercício da função de intérprete educacional para surdos  na Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais exige prévia capacitação, formação específica reconhecida pelos Centros de Capacitação de Profissionais da Educação e Atendimento às Pessoas com Surdez (CAS/MG) da Secretaria de Estado da Educação (SEE/MG).
Cabe ao intérprete explicar aos professores e alunos sobre o exercício da função de intérprete educacional. Mostrar que não deve assumir tarefas ou emitir opiniões que não sejam de sua competência profissional.

Assim poderá contribuir efetivamente para a valorização e respeito aos surdos, levando informações pertinentes ao professor e à escola sobre essa diversidade – e não sobre as questões pessoais de cada aluno. Então, é necessário construir uma relação de parceria e cooperação com os professores, os quais você trabalha, bem como estabelecer contato com outros profissionais da área, promovendo um  intercâmbio de experiências.
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Haja vista que só é possível interpretar aquilo que entendemos. Não convém, portanto, tentar interpretar aquilo que não foi compreendido. Em caso de dúvida sobre o conteúdo, é bom recorrer ao professor regente, em busca de esclarecimentos e orientações. Acredita-se que assim os papéis devem estar bem definidos: todas as dúvidas, considerações e questionamentos dos alunos devem ser remetidos ao professor; não é função do intérprete dar respostas em lugar dos alunos ou do professor. Da mesma forma, não cabe ao intérprete substituir o professor em suas exposições de conteúdo, nem tampouco auxiliar os alunos na resolução de exercícios.

Durante as aulas, a postura correta do intérprete, de acordo com SEE/MG (2009),  é colocar-se sempre ao lado do professor, interpretando sua fala. Não  deverá travar conversas paralelas com os alunos; aproveitar o que já se encontra escrito no quadro para favorecer a sua atuação. Sempre é mais indicado mostrar figuras, imagens, expressões, palavras e números, ao invés de refazê-los em sinais.

A interação do aluno surdo com o professor e aluno ouvinte  torna-se  mais rica a convivência na escola e vai ao encontro dos princípios da inclusão. Sendo assim, é importante estimular esse contato para que haja uma inclusão significativa e justa.

O intérprete, SEE/MG (2009), deve reconhecer que, em sala de aula, o professor é a autoridade absoluta, responsável por organizá-la e administrá-la segundo os padrões determinados pela instituição; ser consciente de que não é o professor, limitando-se, assim, às suas funções específicas, não podendo, sob nenhum pretexto, substituí-lo, compensá-lo e/ou representá-lo diante dos alunos, pais, demais professores ou quaisquer outras pessoas. 
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Sendo necessário, deverá redirecionar ao professor todos os questionamentos, dúvidas, sugestões e observações dos alunos, a respeito das aulas, pois ele é a referência no processo de ensino-aprendizagem.  Assim, as observações, comentários, exemplificações e considerações acerca do conteúdo e das aulas reservam-se aos alunos e professores e não a ele.
Não assumir a função de agenda dos alunos, ou seja, não se responsabilizar por lembrá-los acerca das datas de provas, trabalhos, exercícios ou demais atividades; e sempre observar e respeitar as estratégias didáticas do professor, evitando oferecer aos alunos, durante a interpretação, respostas prontas em relação a conceitos que o professor ainda não construiu, pois talvez seja objetivo do professor construí-los progressivamente.
 O intérprete deverá buscar, quando necessário, o auxílio do professor antes, durante e após as aulas com o objetivo de garantir qualidade de sua atuação, bem como a qualidade do acesso dos surdos à educação. Assim assegurará, para o  melhor desempenho de sua função, o tempo hábil necessário para interpretar todo o conteúdo textual registrado no quadro, antes de o professor expô-lo ou discuti-lo.
Nas avaliações,  o intérprete deverá esclarecer e apoiar os professores no que diz respeito à escrita dos surdos, acompanhando os professores, caso necessário e mediante solicitação, na correção das avaliações e na leitura dos textos dos alunos. Traduzindo  todas as questões da avaliação – do Português escrito para a Língua de Sinais – sem acréscimo de esclarecimentos, adendos, exemplificações ou demais auxílios, pois eles, quando necessários, dizem respeito somente ao professor.
Não deverá interpretar,  segundo SEE/MG (2009), em Língua de Sinais a avaliação que esteja exigindo, por determinação do professor, exatamente, o conhecimento do 
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Português escrito ou de uma língua estrangeira; então, durante a avaliação, no que se refere, exclusivamente, à Língua Portuguesa: significado, estrutura, léxico, contexto.

Assim, o intérprete não poderá assumir a responsabilidade de ensinar, monitorar ou exercer outra atividade de competência do professor, ainda que o professor queira delegar a ele tal responsabilidade.  Assim, deverá informar ao docente as particularidades dos surdos, reconsiderando com ele, sempre que necessário, a adequação da forma de exposição dos conteúdos a tais especificidades, com o intuito de garantir a qualidade do acesso dos surdos a esses conteúdos escolares.

Observar a estrutura física, a disposição dos alunos e demais objetos da sala de aula, reconsiderando com o professor, extraclasse, sempre que necessário, a melhor forma de organização da sala de aula para garantia das condições necessárias à sua atuação. Sempre ter consciência de que é, apenas, um dos recursos de acessibilidade dos surdos à educação, devendo, portanto, lembrar aos professores a necessidade de utilização de outros recursos, tais como aqueles de caráter espaço-visual. (SEE/MG, 2009, p. 16)

O papel do intérprete vai além da observação em sala de aula. Todo o contexto escolar deve estar adaptado em prol à inclusão.  Assim, deverá respeitar o princípio da comunicação confidencial, não podendo, em nenhuma hipótese, nem mesmo sobre pressão ou ameaça,  revelar os diálogos particulares dos alunos ao professor e demais, ou vice-versa. Isto seria considerado falta de ética por parte do intérprete. Enfim,  segundo as ideias de Stumpf  (2008),  a partir de uma concepção de inclusão criada pelos próprios surdos, construir eticamente a vida com o outro na escola.
Mas, deverá informar à direção da escola imediatamente, ainda que em anonimato,  caso presencie ou intermedie uma troca comunicativa na qual sejam tratados  assuntos que ofereçam qualquer tipo de risco à integridade e segurança da comunidade escolar – professores, alunos, funcionários, pais.
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Para que o intérprete atue com qualidade é recomendável que  busque uma formação contínua, aspirando por mais conhecimentos e habilidades, por meio da participação em workshops, congressos, cursos, palestras, seminários, encontros profissionais, listas de discussão, interação com demais colegas da área e leituras de literatura especializada na área, por exemplo.

Desta forma, sua conduta profissional será de uma postura condizente com o ambiente educacional, respeitando as regras e os limites institucionais, vestir-se adequadamente, ou seja, sem apetrechos, penteados, maquiagens ou adereços que possam servir como ruídos visuais na comunicação ou chamar atenção indevida sobre si mesmo. Estar presente às reuniões pedagógicas e administrativas, limitando sua participação aos seus interesses profissionais, às questões de comunicação e acessibilidade aos surdos, bem como àquelas que se referem à sua função interpretativa e educativa. 

3.  O  ATENDIMENTO  EDUCACIONAL   AO  ALUNO  SURDO

O AEE (Atendimento Educacional Especializado) foi regulamentado em setembro de 2008 pelo Decreto Presencial nº6.571, publicado no Diário oficial da União – D.O.U de 18/09/2008. No parágrafo primeiro do documento encontramos a definição de AEE como “o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucionalmente, prestado de forma complementar ou suplementar à formação dos alunos no ensino regular”. (BRASIL, 2008, p.1) 

O Decreto deixa claro que o Atendimento Educacional Especializado precisa fazer parte do Projeto Político Pedagógico da escola, não podendo funcionar como um serviço à parte da escola. Ele deve ser pensado de forma coletiva como setor/serviço integrante da escola e, portanto, pertencente a todos os processos pedagógicos, administrativos e financeiros da instituição.

De acordo com as ideias de Lopes (2007), o trabalho com os surdos neste atendimento, tem como objetivo construir um caminho de reflexão capaz de orientar o professor na construção de uma proposta pedagógica de trabalho com surdos. Tal proposta deve estar pautada em princípios éticos e morais de respeito às formas surdas de ser e de estar presente na relação com o outro – seja esse outro surdo ou ouvinte. Investir na potência de um processo de ensino que parte da diferença entre os alunos para encontrar possíveis semelhanças entre eles. Tal inversão epistemológica  permitirá a convivência entre pessoas que se reúnem na escola para aprender – quer sejam os conhecimentos escolares, ou as formas de vida de um grupo específico –sem ferir a integridade do grupo e sem violentar os indivíduos que compõem os grupos presentes na escola.
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Considerando a diferença entre surdez (clínico-terapêutico) como deficiência e surdez (sócio-antropológico) como marca cultural, o AEE, conforme previsto no Artigo 2º, tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem.

Identificar, elaborar, produzir, organizar, executar, acompanhar e  avaliar fazem parte das funções que regem a atuação do professor encarregado desse atendimento. Além dessas funções,  elaborar e executar o plano de AEE e prever os efeitos de um planejamento prévio,  também fazem parte das atribuições do professor. 
Sabe-se que  o nascimento do ser humano é disponibilizado desde bebê contatos com adultos que estão ao seu redor; desta forma toda essa relação com a realidade é socialmente mediada. Nestes contatos, ocorre o que Pino (2005), denominou “desenvolvimento cultural”, ou seja, o processo no qual há “uma espécie de transposição coletiva para o indivíduo, transposição que tem lugar ao longo da existência do indivíduo, pela conversão das funções sociais em funções pessoais” (Pino, 2005, p.50)
Assim, Lodi (2011), argumenta que para Pino (2005), se há neste processo uma conversão, é porque existe um mediador responsável por ela da ordem da significação – linguagem – por meio do qual o bebê será inserido nas relações humanas e nas práticas sociais pelo outro.
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Como disse Karnopp; Quadros (2001), toda criança surda, independente de sua origem racial, geográfica, social ou econômica, é capaz de adquirir a língua de sinais, desde que esteja em contato com usuários dessa língua. Então, a escola tem o dever de garantir a imersão linguística desde a mais tenra idade para que seja assegurado o seu direito de adquirir sua língua de forma natural e espontânea, bem como o direito de ter uma educação em língua de sinais.

As crianças surdas precisam ter acesso à educação na LIBRAS. Os direitos humanos prevêem isso e é dever do estado garantir que isso aconteça. O processo educacional ocorre mediante interação linguística e todos os professores devem dominar a LIBRAS para serem professores de surdos. Esse deve ser um ponto de partida de uma seleção de profissionais que queiram trabalhar com surdos. Dominar a LIBRAS deve ser pressuposto para se pensar em processo educacional, pois a base de tal processo se dá através da interação linguística. Todos os conhecimentos escolares devem passar pela Língua Brasileira de Sinais. Pensar em formação de cidadãos conscientes é pensar em diálogo e em troca e isso precisa ser na LIBRAS com os surdos brasileiros.

Bianchetti (2002), argumenta que os olhos são o meio de comunicação entre o mundo interior dos seres humanos e o exterior. O olhar é uma linguagem que se constrói e se realiza no contato com os outros, nas inter-relações. Cabe ao professor / intérprete da língua de sinais estabelecer relações com o surdo e notar que cada ser tem seu estágio. Observa-se que nem sempre a diversidade é olhada e  apreendida como estratégia ou meio de realização de cada um e da humanidade no conjunto.

Lodi (2011), diz que além de assegurar aos alunos surdos a relação com surdos  adultos e com professores bilíngues (LIBRAS e Língua Portuguesa), torna-se necessário o contato com outras crianças surdas. Assim, a diversidade linguística 
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tende a ser minimizada, pois a relação estabelecida entre os alunos e destes com os adultos fluentes em LIBRAS e com professores bilíngues auxiliará no desenvolvimento da aprendizagem dos alunos surdos.

A construção da linguagem envolve relações sociais entre os sujeitos da ação que tomam como base o uso de materiais escritos construídos também em fases anteriores à aprendizagem formal da escrita nas diferentes agências de letramento, o que possibilita às crianças o relacionamento, de forma privilegiada, com a linguagem escrita e sua respectiva constituição como sujeitos letrados. Assim, a inserção do surdo na língua escrita deve ser realizada a partir da leitura de diversos gêneros discursivos, considerando, inicialmente, os discursos em LIBRAS trazidos pelos alunos em sua bagagem.

 Para isso, deve-se trabalhar com textos de diferentes esferas de circulação social (cotidiana, jornalística, jurídica, escolar, etc.) historicamente determinados, sempre portos em diálogo com outros textos, pois a prática de leitura é entendida como um diálogo infinito como os conhecimentos apreendidos e desenvolvidos no decorrer da vida, com os discursos dos outros e com os diferentes textos constitutivos daquele em foco na leitura.

A partir deste conhecimento é que será possível levar os alunos à produção escrita, considerando o conhecimento do tema anteriormente discutido em LIBRAS, a realização de discussão para se conhecer o posicionamento dos alunos e o conhecimento do gênero que será trabalhado.

Cabe ao professor propiciar ao surdo, de forma genérica a tarefa de reconhecer os processos em que se encontram as crianças/adolescentes com quem atuam, considerando a diversidade de sujeitos que frequentam a escola e os conhecimentos 
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linguísticos e de mundo que são postos em diálogo para que reflitam sobre como possibilitar a construção da aprendizagem. Porque a inclusão, segundo Stumph (2008, p.27),  “acontece a partir de dois movimentos: da construção social de toda a sociedade que entende e acolhe, e dos surdos que vão participar porque se sentem acolhidos”.

Sem este processo não há como pensar na apropriação de outra língua, pois se as crianças/adolescentes não tiverem a possibilidade de dizer, de narrar a si mesmos, não terão a oportunidade de, posteriormente, ler e compreender um texto. Este processo só poderá ocorrer nas interações sociais, com professores que possibilitam a imersão do surdo no fluxo discursivo, que sejam co-construtures desse dizer, (re) organizando-os discursivamente. Por intermédio de desenhos e de imagens, 

a criança pode registrar percepções, conhecimentos, emoções, vontade, imaginação e memória no desenvolvimento de uma forma de interação social, apropriada às suas condições físicas, psíquicas, históricas e culturais. (ARAÚJO, 2008, p.70).

A busca constante por significação do que se quer dizer e o pouco domínio da Língua Portuguesa leva o surdo a recorrer ao desenho como base para os processos de construção de sentidos pretendidos. Portanto, está práxis, se compreendida como decorrente do desenvolvimento de linguagem e como apropriação da segunda língua, deve ser tratada pelos professores como algo esperado e, por isso mesmo, deve ser constantemente incentivada como forma de possibilitar aos sujeitos surdos diferentes formas de dizer.

Reis (2011), ressalta que o professor de Língua Portuguesa e os professores da turma, em conjunto, podem organizar um caderno de estudos para exemplificar cada um dos conceitos a serem trabalhados, evidenciando assim, a polissemia das 
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palavras. Assim eles observariam os vários sentidos que as palavras podem adquirir de acordo com cada contexto.

Segundo Lacerda; Carvalho (2011), a maior parte dos surdos desenvolve seus conhecimentos em LIBRAS na escola com o intérprete, justamente pelo fato das crianças surdas serem oriundas de famílias ouvintes (maioria), que frequentemente têm pouco ou nenhum contato com a língua de sinais.

Assim, como diz Lopes (2007), o atendimento   deve prever como as atividades serão desenvolvidas dentro de um cronograma de atendimento determinado. De acordo com a legislação vigente, o grande eixo a ser articulado  no AEE é a elaboração e o desenvolvimento de planos de atendimento que eliminem as barreiras impostas pelo processo de escolarização, a fim de que promova a acessibilidade do aluno.  

Enfim, Perlin (2006), afirma que inclusão só pode ser concebida como luta cotidiana. Uma luta que se dá pela necessidade e pelo direito de compartilhar e de estar com o outro,  assumindo as diferenças e as identidades dos sujeitos envolvidos no jogo da inclusão construída eticamente.
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3.1. Sugestões práticas para um ensino de LIBRAS
Reis (2011), relata que durante o planejamento das atividades especializadas voltadas para o aluno surdo, é necessário ter sempre em mente a priorização da questão visual. Assim, pelo fato dos sujeitos surdos possuírem a percepção visual muito aguçada, este se torna o melhor canal a ser privilegiado durante as atividades 
realizadas no atendimento. Portanto, quando o docente desenvolver  suas atividades selecione e priorize vídeos, páginas de internet, blogs, comunidades virtuais, e-mails, chats, webcam, escrita de Língua de Sinais, mensagens de celular, retroprojetores e televisores, pois essas ferramentas tecnológicas oportunizam a participação dos alunos e os motivam a interagir.

Com o avanço das tecnologias e dos meios de comunicação, o acesso à informação está cada dia mais fácil, o que tem contribuído significativamente para o ensino e a aprendizagem dos alunos surdos. Podemos afirmar que as novas tecnologias da informação e da comunicação são recursos valiosíssimos quando se pretende sistematizar uma metodologia de trabalho com os alunos surdos.

É aconselhável que o corpo docente  faça um largo uso de todo tipo de referência e de imagens que possam colaborar com o aprendizado dos conteúdos curriculares em estudo na sala de aula comum. Os materiais e recursos para esse fim precisam estar presentes na sala, por exemplo: mural de avisos e notícias, biblioteca da sala, painel de gravuras e fotos sobre temas da aula, roteiro de planejamento, dicas de atividades, dentre outros.

Ao planejarem suas aulas, os professores precisam utilizar imagens e recursos visuais para favorecer o processo de ensino. Quando o conceito a ser estudado for , 
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muito abstrato, é necessário que o professor recorra a outros, como por exemplo, o teatro. 

Uma práxis interessante seria o professor realizar o atendimento e registrar, em detalhes, a relação de todos os conceitos estudados pelos alunos durante o estudo, organizando-os em forma de desenhos e gravuras, que ficam no caderno de registros dos alunos, bem como o desenvolvimento cognitivo e o envolvimento de 
cada aluno nas atividades realizadas. Assim, os dados ficarão registrados e, quando necessário, poderão ser consultados para se verificar o progresso do aluno em relação aos conteúdos estudados.

Atualmente existem bons DVDs com histórias infantis em LIBRAS que facilitam ao aprendizado.  Por meio dessas histórias podemos desenvolver estratégias de ensino que cativam o aluno e convida-o à interação; neste site a construção do conhecimento será de forma lúdica e divertida, um embasamento teórico que dará ao docente segurança em sua práxis: www.editora-arara-azul.com.br/estudos2.pdf
Outra forma de explorar a literatura com os alunos surdos é possibilitar-lhes a criação de histórias em que eles próprios utilizem os recursos tecnológicos. Criação de histórias com e para crianças surdas através do site: 
WWW.maquinadequadrinhos.com.br/HistoriasPublicadas.aspx
Materiais didáticos confeccionados por professores de diferentes disciplinas para propor um estudo interessante e construtivo, este site propõe essa diversidade de saberes em construção: http://143.54.226.61/~vclotilde/disicplinas/laboratorio/deficientes_auditivos.ppt
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Múltiplas Linguagens, um blog educativo voltado para atividades diárias registradas e propostas à prática e interação dos alunos surdos ou não. Neste blog é possível encontrar análise de obras de arte, história em LIBRAS, desafios, jogos educativos, dicionário de LIBRAS que facilitará a aprendizagem e a alfabetização da criança surda e muito mais: www.vantone2.blogspot.com
Alfabeto datilológico:

 De acordo com Capovilla; Raphael (2009), o  alfabeto da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) é a base para todo o desenvolvimento da comunicação entre os surdos e entre ouvintes e surdos. Assim, o destaque do alfabeto nesta pesquisa é importante e essencial como uma das  sugestões práticas para a construção do conhecimento do aluno surdo. ( ver anexo )
CONSIDERAÇÕES  FINAIS

Com o término desta pesquisa  bibliográfica conclui-se que a Língua Brasileira de Sinais é importante e necessária dentro de uma instituição educacional. A partir do momento em que a LIBRAS foi disseminada,  os surdos passaram a ganhar respeito e a ter acesso às informações e aos conhecimentos que antes eram restritos à comunidade ouvinte, contribuindo assim para a sua cidadania e desenvolvimento intelectual, afetivo, social e cultural.

Vimos que a história do surdo, em alguns momentos, o via como alguém que se comunicava com os deuses e, em outros, um ser incapaz de raciocinar, abandonados, sem direito a heranças, insensível e um incômodo para a sociedade, por isso era condenado à morte. Registros na história que marcaram com dor e sofrimento a luta pela valorização do surdo como seres humanos.

Memorizou-se que através da LIBRAS podemos expressar ideias sutis, complexas e abstratas, discutir filosofia, literatura ou política, além de esportes, trabalho, moda e utilizá-la com função estética para fazer poesias, contar  histórias, criar peças de teatro e humor.  Como toda língua, as línguas de sinais aumentam seus vocabulários com novos sinais introduzidos pelas comunidades surdas em resposta às mudanças culturais e tecnológicas. 

Conclui-se também que foi somente em 1991 que a LIBRAS foi reconhecida oficialmente pelo Governo do Estado de Minas Gerais através da Lei n°10.397 de 10/01/91. Nesta década de 90 houve um grande progresso e busca de concretização da Lei nº10.397. Todos queriam que essa lei fosse algo concreto e que não ficasse somente no papel. Mas só em 2002, o  Presidente da República 
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Fernando Henrique Cardoso, sancionou em 24 de abril a Lei 10.436, que reconhece a Língua Brasileira de Sinais como comunicação entre surdo. É direito do surdo ter acesso aos conteúdos acadêmicos em LIBRAS, participando ativamente do processo de ensino-aprendizagem. 

Assim, o papel do intérprete no contexto escolar ocupa a função pública estadual, tendo como função primordial estabelecer a intermediação comunicativa entre os usuários de Língua de Sinais – Língua Brasileira de Sinais – e os de Língua Oral – Língua Portuguesa – no contexto escolar, traduzindo / interpretando as aulas, com o objetivo de assegurar o acesso dos surdos à educação.
Então, durante as aulas, a postura correta do intérprete é colocar-se sempre ao lado do professor, interpretando sua fala. Não  deverá travar conversas paralelas com os alunos; aproveitar o que já se encontra escrito no quadro para favorecer a sua atuação. Sempre é mais indicado mostrar figuras, imagens, expressões, palavras e números, ao invés de refazê-los em sinais. A interação do aluno surdo com o professor e aluno ouvinte  torna mais rica a convivência na escola e vai ao encontro dos princípios da inclusão. Sendo assim, é importante estimular esse contato para que haja uma inclusão significativa e justa.

Toda criança surda, independente de sua origem racial, geográfica, social ou econômica, é capaz de adquirir a língua de sinais, desde que esteja em contato com usuários dessa língua. Então, a escola tem o dever de garantir a imersão linguística desde a mais tenra idade para que seja assegurado o seu direito de adquirir sua língua de forma natural e espontânea, bem como o direito de ter uma educação em língua de sinais.

As crianças surdas precisam ter acesso à educação na LIBRAS. Os direitos humanos prevêem isso e é dever do estado garantir que  seja realidade. O processo 
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educacional ocorre mediante interação linguística e todos os docentes devem dominar a LIBRAS para serem professores de surdos. Esse deve ser um ponto de partida de uma seleção de profissionais que queiram trabalhar com surdos. Dominar a LIBRAS deve ser pressuposto para se pensar em processo educacional, pois a base de tal processo se dá através da interação linguística. Pensar em formação de cidadãos conscientes é pensar em diálogo e em troca.

Conclui-se que através das tecnologias e dos meios de comunicação, o acesso à informação está cada dia mais fácil, o que tem contribuído significativamente para o ensino e a aprendizagem dos alunos surdos.  Então, para se trabalhar a LIBRAS de forma interessante é aconselhável que o corpo docente  faça um largo uso de todo tipo de referência e de imagens que possam colaborar com o aprendizado dos conteúdos curriculares em estudo na sala de aula comum. Os materiais e recursos para esse fim precisam estar presentes na sala, por exemplo: mural de avisos e notícias, biblioteca da sala, painel de gravuras e fotos sobre temas da aula, roteiro de planejamento, fichas de atividades, dentre outros. Portanto, ao planejarem suas aulas, os docentes precisam utilizar imagens e recursos visuais para favorecer o processo de ensino. Quando o conceito a ser estudado for muito abstrato, é necessário que o professor recorra a outros como por exemplo, o teatro. 

Enfim, uma práxis interessante seria o professor realizar o atendimento e registrar em detalhes a relação de todos os conceitos estudados pelos alunos durante o estudo, organizando-os em forma de desenhos e gravuras, que ficam no caderno de registros dos alunos, bem como o desenvolvimento cognitivo e o envolvimento de cada aluno nas atividades realizadas. Assim, os dados ficarão registrados e, quando necessário, poderão ser consultados para se verificar o progresso do aluno em relação aos conteúdos estudados.
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Portanto, é importante lembrar que quem está matriculado na escola é um aluno e não uma deficiência. O foco do trabalho de todos os profissionais na escola deve ser o aluno. Esse aluno é capaz de aprender, desde que respeitado seu tempo e maneiras próprias. As dificuldades e necessidades especiais devem ser percebidas e reconhecidas. O importante é que o professor acredite no potencial do aluno e que este seja capaz de explorar capacidades e possibilidades, criando e disponibilizando meios e recursos que lhe favoreçam o acesso ao conhecimento. Esse código de comunicação poderá produzir a construção de laços entre seus membros, sem isolamento, revolta ou solidão.
REFERÊNCIAS

ARAÚJO, C. C. M. Línguagem e desenho Infantil: aspectos do desenvolvimento simbólico da criança surda e implicações terapêuticas. 2008. 136 f. tese (Doutorado em saúde da criança e do Adolescente). Universidade estadual de Campinas, Campinas, 2008.
BIANCHETTI, L. Um olhar sobre a diferença: as múltiplas maneiras de olhar e ser olhado e suas decorrências. Revista Brasileira de educação Especial, Marília, V.8, n. 1, p. 1-8, 2002.
BRASIL. Decreto N° 5626. Regulamenta a Lei nº 10436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua brasileira de Sinais – LIBRAS, e o art. 18 de Lei nº 10098, de 19 de dezembro de 2000. Publicada no Diário Oficial da União em 22/12/2005.
CAPOVILLA, F. C. e RAPHAEL, W. D.  Enciclopédia da Língua de Sinais Brasileira: O Mundo do Surdo em LIBRAS. 1ª reimpr. São Paulo: EDUSP, 2009.
FELIPE, T. A.  LIBRAS em contexto: curso básico – livro do estudante/cursista. Brasília: Programa Nacional de Apoio à educação dos Surdos, MEC; SEESP, 2001.
KARNOPP, L e QUADROS, R. M. de. Educação infantil para surdos. In: ROMAN, E. D.; STEYER, V. E. (Org.). A criança de 0 a 6 anos e a educação infantil: um retrato multifacetado. Canoas, 2001, p.214-230.
41

LACERDA, C. B. F. de; CARVALHO, N. C. de. O papel da libras no atendimento educacional especializado como base para o letramento em LIBRAS e em Português. In: Noções Básicas de Português como Segunda Língua. Apostila – Unidade V – UFU, 2011.

LODI, Ana Cláudia Bolieiro. Ensino da Língua Portuguesa como segunda Língua no AEE. Unidade V.
LOPES, Maura Corcini. Surdez & educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2007.
PERLIN, Gládis. A cultura surda e os intérpretes e Língua de Sinais. In: ETD – Educação Temática Digital. Campinas, V.7, n.2,p.135-146, jun. 2006.
PINO, A. As marcas do humano: às origens da constituição cultural da criança na perspectiva de Lev S. Vygotsky. São Paulo: Cortez, 2005.
REIS, Flaviane. Estratégias para ensinar Língua Portuguesa para alunos surdos. In: Noções Básicas de Português como segunda língua. Apostila – Unidade V – UFU, 2011.

REIS, Flaviane. Pensando a metodologia de ensino para surdos no AEE. In: Noções Básicas de Língua Brasileira de Sinais. Apostila – Unidade IV – UFU, 2011.
42

Minas Gerais, Secretaria  de Estado de Educação.  A inclusão de alunos com surdez, cegueira e baixa visão na Rede Estadual de Minas Gerais: orientações para pais, alunos e profissionais da educação. Belo Horizonte: SEE/MG, 2008.
STUMPF, Mariane Rossi. Mudanças estruturais para uma inclusão ética. In. QUADROS, Rocine. Estudos Surdos III. Petrópolis: Arara azul, 2008.

VELOSO, E.; MAIA FILHO, V. Aprenda LIBRAS com eficiência e rapidez. V.1. Mãos de Sinais: Curitiba, 2009.
APÊNDICE A – Imagens de professora intérprete em sala de aula

(Professora  Vaneide autora do trabalho monográfico)
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ANEXO A - Alfabeto datilológico
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